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RESUMO  

No Brasil, o turismo baseado na natureza ocorre frequentemente dentro de unidades de 

conservação (UC) que permitem o uso público recreativo. Embora esse tipo de turismo 

tenha surgido na expectativa de ser uma modalidade que gerasse menos impactos 

socioambientais, efeitos negativos são descritos na literatura, evidenciando algumas lacunas 

em relação à gestão, pesquisa e participação pública no fornecimento deste tipo de 

atividade. Este artigo traz uma análise do panorama desta temática, com foco nas 

potencialidades de se integrar perspectivas participativas como a ciência cidadã no 

planejamento do uso público recreativo em UC. Esta integração pode viabilizar o caminho 

para um turismo mais sustentável ou instigar novas modalidades dentro do turismo de 

natureza, com atores cientes do território que visitam e dos impactos gerados pela sua 

presença. Assim, a premissa de que o envolvimento das pessoas perpassa pelo 

reconhecimento dos territórios está presente em nossa abordagem, viabilizando o 

monitoramento turístico nas UC e sendo fator de geração de renda local, pesquisa e 

consciência ambiental. Por isso, inserir uma ferramenta participativa como a Ciência 

Cidadã, pode beneficiar os aspectos de gestão, do produto turístico, atores envolvidos, 

acelerar a pesquisa científica e a conservação do meio ambiente.  
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CITIZEN SCIENCE AND SUSTAINABILITY: POTENTIALS OF PUBLIC 

PARTICIPATION IN TOURISM IN PROTECTED AREAS 

ABSTRACT 

In Brazil, nature-based tourism often occurs within protected areas (PAs) that allow public 

recreational use. Although this type of tourism arose in the expectation of being a modality 

that would generate less social and environmental impacts, negative effects are described in 

the literature, showing some gaps to management, research, and public participation in 

providing this type of activity. This paper provides an analysis of the panorama of this 

theme, focusing on the potential of integrating participatory perspectives such as citizen 
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science in the planning of public recreational use in protected areas. This integration can 

facilitate the path to more sustainable tourism or instigate new modalities within nature 

tourism, with actors aware of the territory they visit, and the impacts generated by their 

presence. Thus, the premise that the involvement of people permeates the recognition of 

territories is present in our approach, enabling tourist monitoring in conservation units and 

being the factor in generating local income, research, and environmental awareness. 

Therefore, including a participatory tool such as Citizen Science can benefit management 

aspects, the tourist product, actors involved, accelerate scientific research, and 

environmental conservation. 

Keywords: Participatory Monitoring; Protected Areas; Sustainable Tourism. 

INTRODUÇÃO 

A importância do turismo em Unidades de Conservação 

Unidades de Conservação (UC) são áreas naturais com atributos especiais que 

motivaram a sua criação e proteção, sendo reconhecidas como espaços legalmente 

protegidos com características naturais e culturais relevantes (BRASIL, 2000). Estes locais 

são uma das ferramentas mais importantes para a conservação diante da ocupação 

desenfreada da terra e do uso predatório de recursos naturais (BENSUSAN, 2009). Apesar 

da relevância de tais espaços, muitas ameaças e limitações administrativas relacionadas à 

sua funcionalidade ainda restringem a sua plena execução (LAURANCE, 2013). 

Nos anos 2000, com a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), foi sistematizado um arcabouço legal adequado e integrado para direcionar a 

gestão das diversas categorias de áreas protegidas no Brasil. Essa divisão é organizada em 

UC de proteção integral (5 categorias) e UC de uso sustentável (7 categorias) (IRVING; 

MATOS, 2006), sendo que, para cada uma destas categorias, a legislação traz definições e 

possibilidades de uso.  

O uso público em áreas protegidas está associado à aproximação da sociedade a estes 

locais, despertando o seu interesse sobre a sua conservação e servindo de oportunidade para 

desenvolver o aprendizado em contato com a natureza (MMA, 2007). Os seus objetivos 

podem ir desde o uso recreativo até científico e educativo (MMA, 2005). As atividades de 

visitação nesses locais, principalmente em parques (uma das categorias do grupo de 

proteção integral), têm aumentado em relação às outras categorias de UC, o que requer o 

estabelecimento de diretrizes e normas adequadas, sempre respeitando o objetivo de 

conservação da natureza (VALLEJO, 2013).  

As categorias que permitem o Uso Público voltado à visitação, como os parques, são 

essenciais em termos de estratégias de conservação e caracteriza, como nenhuma outra, os 

desafios de gestão resultantes dos processos históricos de cisão sociedade-natureza 

(IRVING; MATOS, 2006). Isso porque os parques possuem a finalidade de conciliar a 
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proteção integral da flora, fauna e belezas cênicas com a utilização da área para fins 

educativos, turísticos e científicos (BRASIL, 2000).  

Vallejo (2013) dividiu esse uso de UC em quatro possíveis benefícios. O “Coletivo”, 

relacionado à geração de emprego e renda, redução de conflitos, valorização do patrimônio 

cultural local, participação conjunta nas decisões. O “Pessoal”, envolvendo atividades 

físicas, redução do estresse, contato com a natureza, relaxamento físico e mental, práticas 

solidárias. A “Conservação Ambiental”, que engloba desde melhorias na infraestrutura, 

práticas educativas, conscientização pública à preservação de espécies. E, por fim, o 

“Econômico”, considerando aspectos de financiamento de outras áreas menos atrativas, 

aporte financeiro para a própria área protegida e maior arrecadação de impostos. Magro-

Lindenkamp & Leung (2019) também reforçam que o turismo pode ser uma força 

propulsora gerando impactos positivos como o estabelecimento de novas áreas protegidas, 

restauração ambiental, conservação de espécies além da contribuição econômica para 

comunidades locais.  

Em termos econômicos, é inegável o papel do turismo no uso público em áreas 

protegidas. Por exemplo, as UC federais receberam mais de 8 milhões de visitas em 2015, 

no qual os visitantes gastaram R$ 1,1 bilhão nos municípios de acesso às UC. A 

contribuição total desses gastos para a economia nacional foi de 43 mil empregos, R$ 1 

bilhão em renda, R$ 1,5 bilhão em valor agregado e R$ 4,1 milhões em vendas (SOUZA; 

THAPA; RODRIGUES; IMORI, 2017). Dentre os atores beneficiados, o setor de 

hospedagem registrou a maior contribuição direta, com R$ 267 milhões em vendas diretas, 

seguido pelo setor de alimentos. Os resultados destacam a importância do turismo nas UC e 

nas regiões do entorno.  

Souza et al. (2017) apontam que investimentos adicionais em uso público em UC 

poderão estimular o crescimento da visitação e, consequentemente, a expansão das 

economias locais, gerando benefícios para as comunidades locais e assegurando o 

desenvolvimento sustentável dos destinos turísticos (SOUZA; THAPA; RODRIGUES; 

IMORI, 2017).  

O turismo que ocorre em áreas protegidas muitas vezes é chamado de ‘turismo de 

natureza’, ‘turismo baseado na natureza’ ou ‘ecoturismo’. Apesar de não haver um 

consenso na literatura sobre os termos, a Sociedade Internacional de Ecoturismo define o 

‘turismo de natureza’ como um turismo em contato com a natureza. Dentro dessa categoria, 

encontra-se o ecoturismo ou turismo ecológico, caracterizado por uma viagem responsável 

para áreas naturais que conservam o meio ambiente, mantém o bem-estar da comunidade 

local e que envolve interpretação e educação ambiental (TIES, 2015).  

Embora esse tipo de turismo traga benefícios em diferentes âmbitos para o uso 

público das UC, existem riscos e impactos negativos associados a essa atividade. Segundo 

Vallejo (2013), estes impactos podem repercutir sobre a qualidade da conservação 
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ambiental e sobre o próprio uso, quando os efeitos da degradação acabam desestimulando a 

visitação.  

Cabe ressaltar que o turismo, como um todo, tem sido marcado por sua contribuição 

na insustentabilidade das questões ambientais e socioculturais, no qual os impactos 

negativos são sentidos a nível global (BUCKLEY, 2012; BUDEANU, 2005; 

CANDIOTTO, 2009; DIAS, 2011; ORTEGA-ÁLVAREZ; CALDERÓN-PARRA, 2021). 

Alguns autores pontuam que a indústria do turismo está numa posição única para 

influenciar positivamente a sustentabilidade nos problemas enfrentados pela sociedade ou 

correr o risco de agravar a situação (BUCKLEY, 2012; LAMB et al., 2018).  

A insustentabilidade no turismo e seus impactos 

Os impactos do turismo podem ser sentidos em sistemas ambientais, sociais e 

econômicos. Para que o setor do turismo se torne um importante agente de mudança em 

direção a um futuro sustentável, uma abordagem sistemática é necessária (DEERY; JAGO; 

FREDLINE, 2012). 

Este tópico tem por finalidade ressaltar que, apesar do turismo ter diversos impactos 

socioambientais negativos, ele também depende da sustentabilidade desses sistemas para 

continuar existindo. Em primeiro lugar, o turismo depende do apoio das comunidades 

locais em diferentes níveis e áreas. Tal como depende do ambiente natural e é 

particularmente suscetível aos impactos negativos da insustentabilidade, especialmente no 

que diz respeito às alterações climáticas (BUCKLEY, 2012; SPEAR; PAULY; KAISER, 

2017; UNWTO, 2008). 

Os efeitos das mudanças climáticas têm impactos negativos nos mercados de turismo 

que dependem de um ambiente saudável para ocorrer. A vulnerabilidade das atividades 

turísticas às mudanças climáticas e a sua dependência de um sistema social próspero 

demonstram a importância desse setor em tomar medidas para uma sociedade mais 

sustentável (UNMTO, 2015). 

Muitos impactos associados ao turismo apresentam efeitos adversos e em cascata. Em 

termos sociais, geralmente verifica-se uma sazonalidade do emprego, situação 

acompanhada de salários baixos, ausência de garantias de conservação do posto de trabalho 

no presente ou no futuro, bem como a inexistência de benefícios de saúde (CANDIOTTO, 

2009; DEERY; JAGO; FREDLINE, 2012). Em muitos casos, as qualificações e 

experiência dos trabalhadores não são valorizadas, situação agravada pela ausência de 

fornecimento de qualquer tipo de formação relacionada com o cargo que ocupam.  

Segundo Candiotto (2009), o desenvolvimento econômico da região também pode 

sofrer por conta das ilusões com que a atividade turística é muitas vezes vendida, 

resultando no desvio para o setor turístico da força laboral de outras áreas, causando 

problemas de falta de trabalhadores. É importante notar que grande parte das receitas 
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geradas pelo turismo é escoada dos destinos, consequência da existência de 

empreendimentos turísticos e serviços de organização de excursões e de transporte, entre 

outras atividades, pertencentes a proprietários de nacionalidade estrangeira. A necessidade 

de importação de produtos de elevada qualidade exigidos por turistas mais 

sofisticados causa também a fuga de capital para fora das áreas onde é praticada a 

atividade turística (BUDEANU, 2005). 

De forma similar a outras atividades industriais, o turismo é também responsável por 

gerar diferentes graus de impactos ambientais negativos. Dentre eles, podemos citar o 

aumento do consumo de recursos, como água e energia, muitas vezes escassos no destino 

turístico, mas essenciais para a sobrevivência das comunidades locais (BUCKLEY, 2012; 

VALLEJO, 2013). É igualmente responsável pela geração de vários tipos de poluição e de 

resíduos, requerendo infraestruturas específicas para o seu funcionamento 

(MIKHAILOVA; MULBEIER, 2008). Inclusive, há uma escassez de pesquisas sobre a 

destinação dos resíduos sólidos provenientes do ciclo turístico. 

Com relação aos impactos ambientais referidos, sabe-se que o elevado nível de 

qualidade das facilidades turísticas no destino, seja no alojamento, lazer ou transporte, 

leva a maiores necessidades e, consequentemente, os efeitos no ambiente serão mais 

acentuados, situação muitas vezes agravada pela sazonalidade e grande escala (BUCKLEY, 

2012). Também, a inserção de novos equipamentos turísticos para aumentar a rentabilidade 

do negócio, tanto em empreendimentos privados como também nas UC com concessão de 

uso, leva a perdas muitas vezes irreversíveis na qualidade ambiental da área protegida. 

Esses custos relacionados às perdas ambientais não são contabilizados.  

Nesse sentido, muitas UC têm vivenciado diferentes desafios no monitoramento dos 

impactos socioambientais, como no caso dos Parques concedidos pelo poder público à 

iniciativa privada (RODRIGUES, 2016). As concessões em UC, por exemplo, representam 

um novo paradigma de gestão dessas áreas, implicando em potenciais efeitos negativos 

socioambientais e novas possibilidades de governança (RODRIGUES; ABRUCIO, 2019). 

Sobre o tema, Lopes et al. (2019, p.6) afirmam que a própria “(...) tramitação do PL e a 

aprovação da Lei ocorreram sem uma ampla discussão com a sociedade e apoio técnico na 

sua elaboração, o que pode trazer implicações negativas”. Fica evidente que muitos estudos 

ainda serão necessários para mensurar os impactos e direcionar as melhores práticas desse 

novo modelo. 

A nível sociocultural, o turismo tem um importante papel na troca de valores  

culturais, no apoio à sua preservação e na melhoria do nível de vida nos 

destinos turísticos (BUDEANU, 2005). No entanto, pode ter também consequências 

negativas, tais como a anulação de aspectos tradicionais e culturais da comunidade 

local, que podem ser modificados de forma a serem mais eficazmente comercializados, 

ou serem substituídos por outros trazidos ou observados nos turistas (BUCKLEY, 2012; 

PAES, 2005). Estas situações são muitas vezes causadas pelo maior poder econômico dos 
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turistas e são muitas vezes acompanhadas da introdução de atividades problemáticas, como 

a utilização de drogas ou a prostituição dentro ou próximo das UC (NUNES, 2021). 

É devido aos aspectos negativos da atividade turística e a forma como é gerida, que 

Welford et al. (1999) pontuou a frase: “é frequentemente afirmado que os turistas destroem 

o turismo”. Nesse sentido, a preocupação com os comportamentos das pessoas visitantes e 

do setor, com o ambiente que está inserido, fez com que surgissem outros modelos de 

turismo.  

Nas últimas décadas, o conceito que surgiu para antagonizar tais impactos foi o de 

Turismo Sustentável. Segundo a definição utilizada pelo Ministério do Turismo (2010, 

p.20):  

“Turismo Sustentável é o que relaciona as necessidades dos turistas e 
das regiões receptoras, protegendo e fortalecendo oportunidades para o 
futuro. Contempla a gestão dos recursos econômicos, sociais e 
necessidades estéticas, mantendo a integridade cultural, os processos 
ecológicos essenciais, a diversidade biológica e os sistemas de suporte à 
vida”. 

Ainda que apresente algumas dificuldades evidenciadas nesse tópico, o turismo 

baseado na natureza nasceu como uma nova ferramenta de conservação ambiental e de 

busca do desenvolvimento sustentável, de modo a contrapor o turismo de massa (HUNT; 

HARBOR, 2019; MENEZES, 2015). Para atingir os princípios do turismo sustentável no 

turismo baseado na natureza em UC, adaptações visando o entendimento das demandas 

atuais de gestão, visitação e a real participação de todos os atores são necessárias. 

Demandas de gestão do turismo baseado na natureza: a participação pública como 

chave 

O surgimento do turismo ecológico ou turismo baseado na natureza está relacionado 

às mudanças de paradigma em âmbito mundial, calcado no conceito de desenvolvimento 

sustentável. Este conceito, de acordo com Figueiredo (1999, p. 36):  

 
“(...) não implica a ideia de um não desenvolvimento ou desenvolvimento 
zero; tampouco pressupõe apenas a necessidade de se deter o consumo 
excessivo. Esse conceito pressupõe, de fato, um desenvolvimento que se 
auto-sustente, através da preocupação com a capacidade de suporte da 
natureza e, ainda transferindo a noção de desenvolvimento econômico 
para uma visão mais geral que inclua a natureza, as sociedades, as 
culturas, enfim, um desenvolvimento sócio-econômico eqüitativo e 
holístico”.  

 

No turismo, tem havido um aumento da demanda por parte dos consumidores por 

opções que visem a sustentabilidade. Segundo o relatório EcoDespertar (WWF, 2021), o 

interesse público e a preocupação com a natureza aumentaram 16% nos últimos cinco anos 

e a busca por bens de consumo sustentáveis cresceu 71% desde 2016, movimentando os 
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setores econômicos nessa direção. Tendo em vista esse movimento de pessoas buscando 

uma nova relação com a natureza, e tendo em conta os objetivos do uso público em UC, o 

turismo precisa acompanhar as mudanças integrando lazer, recreação e conservação 

ambiental. 

Com o aumento da procura por atividades que são desenvolvidas em áreas protegidas, 

passa-se a ter uma maior necessidade de planejamento e de gestão desses espaços. Os 

processos de concessão de serviços em UC também vão acentuando esta necessidade na 

medida em que priorizam os serviços oferecidos ao público. Da mesma forma, torna-se 

vital o monitoramento dos impactos produzidos pela prática do turismo nessas áreas, bem 

como a definição de limites de uso das áreas protegidas, tal como consta nas UC que 

possuem um Plano de Manejo, instrumento técnico de gerenciamento dessas áreas
3
. 

A correta gestão do turismo de natureza deve promover um balanço, maximizando o 

prazer do visitante e, ao mesmo tempo, minimizando os impactos negativos do uso 

turístico. Entretanto, em nível mundial, verifica-se que em muitos casos o turismo tem se 

revelado predatório aos ecossistemas naturais nas áreas onde é praticado. Seja pela 

implantação de infraestrutura inadequada, ocupação desordenada do território, especulação 

imobiliária, seja pela falta de conscientização ambiental daqueles que os visitam 

(FONTOURA; SILVEIRA, 2008; MENEZES, 2015). 

Portanto, deve-se definir critérios e técnicas apropriadas de uso e que sejam 

compatíveis aos contextos ambientais e sociais específicos (MENEZES, 2015). No caso das 

UC e seu entorno, deve-se priorizar formas e modelos de ecoturismo condizentes com o 

tipo de desenvolvimento calcado nos princípios da sustentabilidade territorial.  

O que vemos em muitas UC no Brasil são conflitos socioambientais entre os atores 

envolvidos, como o apresentado por Souza et al (2015) e por Brito (2008), que prejudicam 

as demandas dessas áreas para conservação. Além disso, autoras destacam que, em muitos 

parques, faltam ações de planejamento, manutenção e pessoas capacitadas (REIS; 

QUEIROZ, 2017).  

Somente o desenvolvimento da atividade turística que considere de forma equânime 

as distintas sustentabilidades e capacidades de carga viabilizará a efetiva satisfação da 

sociedade como um todo. Os destinos turísticos devem proporcionar bem-estar e satisfação 

a visitantes e, principalmente aos moradores locais. O desenvolvimento da atividade 

turística pode, e deve, ser utilizado como um instrumento para melhorar as condições 

socioeconômicas da população local (CANDIOTTO, 2009; VIEIRA; NÓBREGA, 2016).  

O caminho para um desenvolvimento turístico adequado passa por conjugar modelos 

de planejamento e gestão, com modelos mais participativos, fundamentais para o 

                                                           
3
 Lei Nº 9.985/2000 define Plano de Manejo como documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 

presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9985.htm
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desenvolvimento da atividade turística de forma sustentável (CRUZ, 2001; GÂNDARA; 

TORRES; LEFROU, 2003; VIEIRA; NÓBREGA, 2016). 

É fundamental que todos os atores que participam na atividade turística assumam 

seus papéis, considerando sempre que todos têm, e devem ter, benefícios e 

responsabilidades, considerando os novos enfoques institucionais e a importância da 

descentralização e da concertação social em todo o processo turístico. Cabe ressaltar a 

importância e a necessidade do surgimento de estruturas capazes de articular todos os 

atores em prol de um desenvolvimento responsável (GÂNDARA; TORRES; LEFROU, 

2003) 

Inserir a ciência cidadã pode ajudar nas lacunas do manejo do turismo em Unidades 

de Conservação 

Uma opção promissora que tem o potencial de atender a necessidade de fornecedores 

de turismo, gestores, população local e turistas, para inovar e cumprir a demanda de 

abordar a sustentabilidade nesse setor, são os produtos ou projetos que incorporam a 

Ciência Cidadã (BROSNAN; FILEP; ROCK, 2015; ECOA, 2017; GOFFREDO et al., 

2010; LAMB et al., 2018; MAMEDE; BENITES; ALHO, 2017; ORTEGA-ÁLVAREZ; 

CALDERÓN-PARRA, 2021).  

Desde o seu surgimento, a Ciência Cidadã tem apresentado várias definições 

conforme o período e o contexto em que se aplicam, sendo as mais conhecidas as de Irwin 

(1995), voltadas a uma “ciência democrática”, e a de Bonney (1996), com foco na  

investigação científica e conservação ambiental. Contudo, para fins práticos, em 2014 o 

Dicionário Oxford publicou uma definição mais ampla dessa abordagem: “trabalhos 

científicos realizados por membros do público em geral, muitas vezes em colaboração com 

ou sob a direção de cientistas profissionais e instituições científicas”. 

A Ciência Cidadã tem se mostrado extremamente benéfica para a pesquisa científica 

com grandes dimensões espaciais ou escalas temporais, pois pode acelerar o processo de 

coleta de informações e gerar volumes muito maiores de dados do que os métodos 

tradicionais (VANN-SANDER; CLIFTON; HARVEY, 2016). Em relação à 

sustentabilidade, os projetos de ciência cidadã também têm demonstrado a capacidade de 

abordar questões sociais e ambientais, melhorando as lacunas de gestão (ECOA, 2017; 

NUNES, 2021).  

Pesquisas envolvendo cientistas cidadãos já auxiliaram em diferentes temas, como a 

proteção de espécies, restauração de habitat, monitoramento de doenças, e muitas outras 

iniciativas destinadas a prevenir a degradação do meio ambiente (LARSON et al., 2016). 

Também são demonstradas contribuições sociais, desde o aumento da alfabetização 

científica até a democratização do processo científico e a remoção de barreiras para os 

cidadãos (NUNES, 2021). Tais projetos têm o potencial de influenciar o meio ambiente, 
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atitudes e comportamento dos participantes, e importantes papéis na conservação e políticas 

que impactam os ecossistemas (NUNES, 2021).  

Assim, pretendemos destacar as potencialidades da inserção de uma ferramenta 

flexível e participativa como a Ciência Cidadã, nos aspectos desafiadores do turismo como 

a gestão, o produto turístico, os atores interessados e a conservação ambiental. 

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

Dado o tema ser recente e incipiente no universo de publicações, esta é uma pesquisa 

de caráter qualitativo exploratório. Qualitativo, uma vez que pretende descrever e 

compreender uma situação, para além da preocupação com dados numéricos ou 

quantitativos (POUPART et al., 2008). Trata-se de uma pesquisa exploratória, cujo objetivo 

é proporcionar maior familiaridade com o problema, visando torná-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses (GIL, 2010). Netto (2006, p.9) afirma que este tipo de pesquisa 

exploratória “estabelece critérios, métodos e técnicas para elaboração de uma pesquisa e 

visa oferecer informações sobre o objeto desta e orientar a formulação de hipóteses”. 

Utilizamos o método de Revisão Bibliográfica para a obtenção de informações 

sistematizadas e sintetizadas a partir de reflexões críticas dos autores (GIL, 2010). Além de 

documentos governamentais, esta etapa compreendeu uma busca nas principais plataformas 

indexadas, Web of Science e Scopus, utilizando operadores booleanos
4
 com diferentes 

termos da área: (tourism OR tourism managers OR tourism management) AND 

(Sustainability OR Sustainable Development) AND (Citizen Science). 

DISCUSSÃO 

O caminho para um adequado desenvolvimento turístico sustentável passa por 

conjugar modelos de planejamento e gestão com modelos mais participativos, sem jamais 

perder a visão estratégica da gestão (CRUZ, 2001; GÂNDARA; TORRES; LEFROU, 

2003). Sabe-se que somente com um sistema de indicadores eficiente é possível planejar, 

gerir e controlar o desenvolvimento sustentável da atividade turística, interpretando suas 

relações endógenas e exógenas, e apenas com informações consistentes será possível tomar 

decisões tendo em consideração as possibilidades de danos ambientais, socioculturais ou 

econômicos (BUDEANU, 2005; CANDIOTTO, 2009; GÂNDARA; TORRES; LEFROU, 

2003; LIU, 2003). 

Esta discussão pretende abarcar as potencialidades de se inserir uma ferramenta 

promissora como a Ciência Cidadã no turismo, auxiliando esta atividade a incorporar a 

sustentabilidade nos seus mais diversos âmbitos. 

                                                           
4
 O operador lógico booleano define relações entre termos em uma pesquisa. Os operadores booleanos 

são and, or e not.  
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Potencialidades para a conservação e para os cidadãos cientistas 

Muitos são os benefícios descritos na literatura da Ciência Cidadã aplicados às UC 

em diversos âmbitos, como políticas públicas, conservação, voluntários, governança, entre 

outros. Neste ponto, iremos apenas suscitar as principais para nos auxiliar neste percurso 

exploratório do tema.  

Dentre as potencialidades mais comuns está o aumento do empoderamento local e da 

educação nos locais em que ocorrem os projetos de Ciência Cidadã (LARSON et al., 2016). 

Esse tipo de pesquisa, quando bem desenvolvido, promove engajamento local, educação 

ambiental, alfabetização científica, sensação de propriedade dos dados por parte da 

comunidade (quando os não cientistas sentem que fazem parte do projeto e contribuem de 

fato para o avanço), bem como desperta o interesse dos jovens em aprender mais e buscar 

possíveis carreiras na área ambiental (JOSEPH et al., 2019; KOSS; KINGSLEY, 2010; 

LARSON et al., 2016).  

Nesse sentido, alguns autores pontuam que engajar os cidadãos na ciência pode 

acelerar a descoberta científica, democratizar o acesso e, potencialmente, melhorar ou 

influenciar as decisões tomadas pelas partes interessadas à luz da ciência (MAHER et al., 

2014; SINGH et al., 2014; MERLINO et al., 2015; CARBALLO-CÁRDENAS et al., 

2016). Devictor et al. (2010) complementam que, ao participar de um projeto, os 

voluntários se sentirão mais envolvidos em uma questão ambiental e, consequentemente, 

desejarão participar nas decisões relacionadas à gestão e às políticas.  

Outro ponto interessante, conforme Goffredo et al. (2010), é a possibilidade de um 

“monitoramento divertido ou recreativo”. O artigo mostra que a ciência cidadã certamente 

pode ocorrer em um contexto recreativo. Quando os projetos acontecem dessa forma, os 

cidadãos podem desfrutar de sua participação e do ambiente de forma mais natural, como 

no caso do Turismo de Mergulho para o Meio Ambiente e Mergulhadores para o Meio 

Ambiente, citados pelo autor.  

Ao participar, o cientista cidadão passa a ser defensor da experiência e conhecimento 

adquirido nesses projetos de Ciência Cidadã. Nessa apropriação da aprendizagem, o 

cidadão passa a comunicar e defender a sua vivência (ALBAGLI; ROCHA, 2021), por 

exemplo, passa a defender a ciência, a permanência de uma UC e seu papel. Desta forma, o 

voluntário sai de uma visitação passiva para um comportamento ativo (NUNES, 2021). 

Esse é um aspecto muito importante de ser explorado, principalmente no cenário de 

negacionismo científico que temos vivido, somado ao desmantelamento dos órgãos 

ambientais regulatórios dos últimos anos. O cidadão participa da ciência ajudando a 

produzir conhecimento para a tomada de decisão. 
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Potencialidade para o turismo: do produto à gestão 

A integração da Ciência Cidadã nos produtos existentes no turismo na natureza é um 

conceito relativamente novo. Contudo, provedores de ecoturismo reconheceram o potencial 

de fazê-lo e começaram a oferecer essas atividades a seus clientes (ECOA, 2017; FARIAS; 

CASTILHO, 2006; LAMB et al., 2018; ORTEGA-ÁLVAREZ; CALDERÓN-PARRA, 

2021; SCHAFFER; THAM, 2019). A novidade desses produtos faz com que haja uma 

lacuna significativa na literatura a respeito deles e de seu potencial. Podemos citar as 

estruturas e diretrizes da associação europeia European Citizen Science Association 

(ECSA, 2015) que busca o crescimento da Ciência Cidadã apoiando a participação do 

público em geral em processos de pesquisa nos campos da ciência, humanidades e artes. No 

entanto, falta literatura relacionando de que forma a ciência cidadã pode ser incorporada ao 

turismo baseado na natureza. 

Este potencial inclui criar experiências transformadoras que resultem em consciência 

ambiental de longo prazo no turismo de natureza (ARDOIN et al., 2015; 

FERNÁNDEZ‐LLAMAZARES et al., 2020; WHEATON et al., 2016). Ardoin et al. (2015) 

encontraram três elementos-chave que podem resultar em mudanças de comportamento: (i) 

experiências interpretativas de alta igualdade; (ii) contato direto com a vida selvagem; (iii) 

a oportunidade de se envolver em comportamentos relacionados ao meio ambiente no local. 

Embora essa conexão ainda não tenha sido explorada, cada um desses aspectos pode ser 

incorporado em um produto de ecoturismo usando Ciência Cidadã. Além disso, há 

evidências de que a participação em projetos comuns de ciência cidadã é uma excelente 

maneira de promover um comportamento pró-ambiental (TOOMEY; DOMROESE, 2013). 

A ciência cidadã pode ajudar em alguns dos desafios enfrentados pelo ecoturismo em 

relação à sustentabilidade. A integração dessas duas atividades pode beneficiar os 

provedores de ecoturismo que buscam inovar e ganhar vantagem competitiva nos 

mercados, ao mesmo tempo em que favorece os gestores de UC (BROSNAN; FILEP; 

ROCK, 2015; FERNÁNDEZ‐LLAMAZARES et al., 2020; LAMB et al., 2018). 

Embora a mudança de comportamento pró-ambiental dos viajantes seja uma parte da 

contribuição potencial para o desenvolvimento sustentável (ARDOIN et al., 2015; HUNT; 

HARBOR, 2019; WHEATON et al., 2016), existem outras áreas que precisam ser 

exploradas, como a forma como esses produtos poderiam minimizar os impactos negativos 

do turismo ou quais as melhores práticas poderiam ser adotadas por fornecedores de 

turismo. 

Há evidências que demonstram que o ecoturismo e a ciência cidadã por si só têm o 

potencial de contribuir para a sustentabilidade. Para alguns autores, a fusão das duas 

atividades pode render resultados positivos para a sustentabilidade porque as atividades da 

Ciência Cidadã não entram em conflito ou negam as contribuições do ecoturismo e vice-

versa (BROSNAN; FILEP; ROCK, 2015; LAMB et al., 2018). Compreender as possíveis 
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contribuições para a sustentabilidade, o valor agregado potencial desses produtos para os 

fornecedores de ecoturismo e o processo de concepção e implementação, são áreas-chave 

que devem ser examinadas a fim de promover e desenvolver ainda mais esses produtos na 

indústria do ecoturismo.  

No Brasil, o Sistema de Informações da Biodiversidade Brasileira reúne cerca de 38 

projetos de Ciência Cidadã cadastrados e voltados para questões de meio ambiente e 

conservação da natureza. Porém, poucos incluem atividades de uso público em UC em seu 

escopo. Dentre esses, temos exemplos que abrangem a biodiversidade como um todo 

(projeto “Biodiversidade do Parque Estadual Fontes do Ipiranda”), até os mais tradicionais 

monitoramentos de aves e felinos.  

Uma das maiores práticas de Ciência Cidadã tem sido a observação de aves ou 

birdwatching (DIAS, 2011; FARIAS; CASTILHO, 2006; MAMEDE; BENITES; ALHO, 

2017) que conta com plataformas e eventos próprios, movendo milhares de visitantes 

nacionais e internacionais para essa atividade na natureza. Por exemplo, o evento “Busca ao 

Lifer – birding festival” na Reserva da Biosfera no Pantanal
5
, citado por Mamede et al 

(2017), o projeto “Cidadãos Cientistas” da SAVE Brasil e o caso evidenciado por Dias 

(2011) em Ubatuba, São Paulo.  

Em outro modelo, temos o projeto Jaguar ID Project, criado em 2013 pela zoóloga 

americana Abigail Martin. Segundo o site do projeto, 145 onças foram identificadas em 

Porto Jofre (MT) utilizando a ciência cidadã. O método utilizado envolve a coleta de 

fotografias e vídeos de onças registrados por visitantes e moradores locais, e o batismo do 

novo animal avistado pelo próprio turista que o fotografou pela primeira vez.  

Tais iniciativas descritas englobam o avistamento de espécies por turistas e 

voluntários com auxílio de pesquisadores, possibilitando aos operadores de turismo locais 

comercializarem produtos ou pacotes relacionados à visitação e, nesse processo, gerar 

renda, conservação e pesquisa (FARIAS; CASTILHO, 2006; FONTOURA; SILVEIRA, 

2008; MAMEDE; BENITES; ALHO, 2017). 

Do ponto de vista da gestão das UC, um dos aspectos ressaltados é a capacidade da 

Ciência Cidadã de melhorar a relação da comunidade local e outros não cientistas com os 

gestores dessas áreas. Segundo pesquisadores, manter o interesse dos participantes locais 

favorece a implementação de ações concretas de gestão para a conservação dos recursos 

naturais (SPEAR et al., 2017; VILLASEÑOR et al., 2016). Essa prática tem como 

característica fortalecer a conexão social e ambiental voluntária, bem como melhorar a 

sensação de transparência dos tomadores de decisão para com a sociedade.  

Um outro benefício levantado é a otimização do tempo e recursos administrativos, 

pois incorporar o conhecimento dos voluntários ajuda a priorizar os esforços de 

                                                           
5
 A Lei 9985 de 18 de julho de 2000, em seu capítulo XI, reconhece a Reserva da Biosfera como "um modelo, 

adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais". 
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monitoramento, reduzindo o número de locais planejados e fornecendo um sistema de aviso 

ou detecção precoce de questões importantes para a gestão (MOYER-HORNER et al., 

2012; JORDAN et al., 2012; THIEL et al., 2014; SPEAR et al., 2017). 

As características econômicas trazidas por Thiel et al. (2014) e Larson et al. (2016) 

expõem a ciência cidadã como ferramenta capaz de promover apoio financeiro à gestão e 

subsistência local sustentável, visto que oferece alternativas profissionais às comunidades 

do entorno, concomitante ao redirecionamento de recursos e priorização de áreas para o 

monitoramento. Cabe elucidar que os custos nunca devem ultrapassar os benefícios diretos 

ou indiretos proporcionados aos usuários (VANN-SANDER et al., 2016). 

Possíveis desafios dessa abordagem 

Por ser uma abordagem inicial, muitos desafios podem surgir em um projeto de 

Ciência Cidadã e identificá-los é fundamental. Assim, trazemos os principais problemas e 

conflitos que podem dificultar a implementação de um projeto com essa abordagem. Tais 

apontamentos devem ser considerados no momento de elaboração e planejamento de um 

projeto turístico em áreas protegidas. 

Alguns autores relatam dificuldades em identificar as motivações da população local 

para participar das iniciativas de Ciência Cidadã. Os desafios foram referentes aos métodos 

possíveis para envolver a comunidade no projeto, bem como deixar claro os objetivos e 

benefícios para os participantes desde o início (CONRAD; HICHEY, 2010; BRANCHINI 

et al., 2015; BARNARD et al., 2017; BOS et al., 2019).  

Ainda, foram identificados problemas associados (i) a diferenças culturais e (ii) a 

falta de reconhecimento dos voluntários, e das contribuições que eles trazem, por parte dos 

tomadores de decisão (THIEL et al., 2014; LARSON et al., 2016; VILLASEÑOR et al., 

2016; BOS et al., 2019). Pesquisadores apontam a falta de acesso da população às 

informações adequadas ou pertinentes ao monitoramento, se referindo ao fato de nem 

sempre os voluntários terem uma base educacional para compreender o propósito do 

projeto (METZGER; LENDVAY, 2006; LARSON et al., 2016).  

Os demais desafios foram relativos à comunicação entre todos os envolvidos, 

englobando aspectos como falta de feedback entre as partes, falta de alinhamento nas 

diferentes visões e expectativas da ciência cidadã, assim como a ausência de networking ou 

troca de conhecimentos entre os atores envolvidos (CONRAD; HICHEY, 2010; THIEL et 

al., 2014; LARSON et al., 2016; VANN-SANDER et al., 2016; MORÁN-ORDÓÑEZ et 

al., 2018). Em menor número apareceram os conflitos de interesse e aproveitamento dos 

dados, reflexo da falta de objetividade do projeto (THIEL et al., 2014; SINGH et al., 2014). 

Nunes (2021) relata que em um projeto de Ciência Cidadã, a abertura dos 

planejadores ou tomadores de decisão com os participantes é fundamental para um bom 

funcionamento. Também há a falta de utilidade dos dados gerados no projeto para a tomada 
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de decisão dentro do gerenciamento das UC, viés proveniente de uma falta de planejamento 

adequado e voltado para as demandas dessas áreas (CONRAD; HICHEY, 2010).  

Por fim, um ponto crucial é o planejamento estratégico adequado para que os projetos 

cumpram a sua função sem gerar mais impactos negativos ao meio ambiente ou à sociedade 

(BRANCHINI et al., 2015; BUCKLEY, 2012; DEERY; JAGO; FREDLINE, 2012; 

ORTEGA-ÁLVAREZ; CALDERÓN-PARRA, 2021). Estudos mostram que projetos não 

bem delineados em sua metodologia podem acabar tendo consequências indesejadas e não 

cumprindo com os objetivos propostos, sendo meramente uma atividade turística (NUNES, 

2021).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise do panorama apresentado, destacando as lacunas e resultados positivos 

alcançados até o momento, evidencia as oportunidades para novas pesquisas e projetos que 

integrem a ciência cidadã na lógica do turismo em UC. Como levantado, esta integração 

pode viabilizar o caminho para um turismo mais sustentável ou instigar novas modalidades 

dentro do turismo de natureza, com atores mais conscientes do espaço que visitam e seus 

impactos gerados.  

Ainda que recente, a abordagem proposta neste artigo já ocorre em áreas protegidas 

ao redor do mundo, inclusive no Brasil, como o caso do “Busca ao Lifer – birding festival” 

da Reserva da Biosfera do Pantanal, o Jaguar ID Project e outros exemplos de avistamentos 

de grandes mamíferos e aves. Porém, tais iniciativas são pouco documentadas 

cientificamente e com o número reduzido de projetos que incorporam a Ciência Cidadã nas 

atividades de uso público em seu escopo. Por isso, este artigo expõe as potencialidades de 

se inserir uma ferramenta participativa como a Ciência Cidadã, capaz de beneficiar os 

aspectos de gestão, produto turístico, atores envolvidos, acelerar a pesquisa científica e a 

conservação. Assim, podemos fazer frente à crescente demanda no mercado do turismo e 

de quem o consome, por práticas mais sustentáveis.  

Destacamos pontos importantes para novas iniciativas:  

 Entendimento de como integrar adequadamente essa abordagem para as 

particularidades do contexto brasileiro, por meio de estudos de casos oficiais, com o 

estabelecimento de caminhos ou protocolos para a sua implementação no turismo; 

 Criação de uma agenda comum entre os atores envolvidos: comunidade, 

operadores de turismo, pesquisadores, gestores e poder público (fornecendo subsídio 

para as iniciativas); 

 Para aqueles que pretendem elaborar novas iniciativas, os princípios da 

sustentabilidade e da ciência cidadã (ECSA, 2015) devem ser seguidos desde o início do 

projeto; 
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 Elaborar projetos de forma conjunta com todos envolvidos e com 

profissionais interdisciplinares. 

Além disso, é indispensável um planejamento estratégico para o setor. Tanto a 

administração pública quanto a iniciativa privada, devem se organizar para criar 

mecanismos que viabilizem o crescimento do setor concomitante à promoção de políticas 

de fomento do desenvolvimento sustentável. Esta articulação nas mais diferentes esferas é 

necessária para o desenvolvimento deste tipo de atividade turística que depende da 

permanência do uso público em UC. 
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